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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 248/2017

Recomenda ao Governo que atualize a listagem de materiais 
que contêm amianto nos edifícios

onde se prestam serviços públicos e proceda à sua remoção

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que efetive a atualização da listagem de materiais que 
contêm amianto nos edifícios, instalações e equipamentos 
onde se prestam serviços públicos e que execute a con-
sequente remoção, acondicionamento e eliminação dos 
respetivos resíduos.

Aprovada em 4 de outubro de 2017.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 158/2017
Através de Resolução do Conselho de Ministros n.º 2/2012, 

publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 14, de 19 
de janeiro, o Governo designou os seus representantes 
e o do setor empresarial do Estado no Conselho Econó-
mico e Social (CES), bem como os respetivos suplentes.

A referida designação foi posteriormente alterada pela 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 14/2012, publicada 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 63, de 28 de março, 
pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 26/2012, 
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 134, de 
12 de julho, pela Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 36/2014, publicada no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 226, de 21 de novembro, pela Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 22/2015, publicada no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 68, de 4 de abril, e pela Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 41/2015, publicada no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 185, de 22 de setembro.

Tendo entretanto um desses representantes passado a 
exercer funções públicas diferentes daquelas que justifica-
ram a sua designação, importa agora proceder à designação 
de um novo representante do Governo no CES.

Assim:
Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 3.º da Lei 

n.º 108/91, de 17 de agosto, e da alínea g) do artigo 199.º 
da Constituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Exonerar como representante efetivo do Governo 
no Conselho Económico e Social (CES), o Dr. Pedro San-
chez da Costa Pereira, ex -diretor -geral dos Assuntos Euro-
peus do Ministério dos Negócios Estrangeiros.

2 — Designar como representante efetivo do Governo no 
CES, em substituição do representante referido no número 
anterior, o Dr. Rui Manuel Vinhas Tavares Gabriel, diretor-
-geral dos Assuntos Europeus, cuja nota curricular consta 
do anexo à presente resolução e da qual faz parte integrante.

3 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
à data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 19 de outubro de 
2017. — Pelo Primeiro -Ministro, Maria Manuel de Lemos 
Leitão Marques, Ministra da Presidência e da Moderniza-
ção Administrativa.

ANEXO

(a que se refere o n.º 2)

Nota curricular

Rui Manuel Vinhas Tavares Gabriel

Dados pessoais:
Nome: Rui Manuel Vinhas Tavares Gabriel.
Local e data de nascimento: Lisboa, 17 de dezembro 

de 1964.

Habilitações académicas:
Licenciado em Direito pela Faculdade de Direito da 

Universidade Clássica de Lisboa (menção de Ciências 
Jurídico  -Políticas).

Experiência Profissional:
Aprovado no concurso de admissão à Carreira Diplomá-

tica aberto em 30 de agosto de 1991; adido de embaixada, 
na Secretaria de Estado, em 13 de maio de 1992; secretário 
de embaixada em 28 de outubro de 1993; na Missão Per-
manente junto das Organização das Nações Unidas, em 
Nova Iorque, em 8 de janeiro de 1997; segundo -secretário 
de embaixada em 2 de março de 1998; vice -presidente da 
Comissão de Desarmamento da ONU em 1999; Adjunto 
do Gabinete do Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros no XIV Governo Constitucional em 1 de janeiro de 
2000; primeiro  -secretário de embaixada em 13 de maio de 
2000; substituto legal do Chefe de Gabinete do Ministro de 
Estado e dos Negócios Estrangeiros, em 25 de outubro de 
2001; Chefe de Divisão na Direção de Serviços da América 
do Norte da Direção -Geral das Relações Bilaterais, em 6 
de abril de 2002; comissão de serviço na embaixada em 
Madrid, de 6 de janeiro a 6 de junho de 2003; Chefe de 
Divisão na Direção de Serviços dos Serviços da América 
do Norte da Direção -Geral das Relações Bilaterais, em 7 de 
junho de 2003; Consultor na Assessoria para as Relações 
Internacionais da Casa Civil do Presidente da República 
em 15 de dezembro de 2003; na embaixada em Madrid, 
em 9 de novembro de 2005; conselheiro de embaixada a 
21 de junho de 2006; na Secretaria de Estado como Diretor 
de Serviços das Américas da Direção -Geral de Política 
Externa, em 25 de outubro de 2010; Subdiretor -Geral de 
Política Externa, em 1 de março de 2011; Coordenador 
Nacional para a Conferência Ibero -Americana entre 1 de 
abril de 2011 e 10 de agosto de 2012; vice -presidente da 
Comissão Nacional de Diretos Humanos entre 1 de abril de 
2011 e 25 de agosto de 2015; Coordenador Nacional para 
a Aliança das Civilizações entre 12 de outubro de 2012 
e agosto de 2015; ministro plenipotenciário de 2.ª classe 
em 8 de agosto de 2013; Representante Permanente junto 
do Comité Político e de Segurança da União Europeia, na 
Representação Permanente de Portugal junto da União 
Europeia, em 26 de agosto de 2015; ministro plenipoten-
ciário de 1.ª classe, em 8 de agosto de 2016. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 159/2017
A apropriação e incorporação de conhecimento cientí-

fico nos diversos planos de intervenção relacionados com 
o sistema nacional de defesa da floresta, nas suas dimen-
sões de prevenção, previsão e combate a incêndios, de 
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proteção das populações e de recuperação das áreas quei-
madas, requerem ações específicas a curto e médio prazo, 
tal como identificado no relatório de 12 de outubro de 
2017 da Comissão Técnica Independente (CTI) criada pela 
Assembleia da República através da Lei n.º 49 -A/2017, 
de 10 de julho.

Neste âmbito, a CTI identificou um conjunto de proble-
máticas e correspondentes recomendações, tendo assina-
lado a necessidade de promover a investigação científica 
e a inovação, integrando avanços emergentes da ciência 
e a adaptação e integração de boas práticas identificadas 
internacionalmente, nomeadamente nas áreas da meteo-
rologia, da silvicultura, da gestão do fogo e previsão do 
seu comportamento. A orientação é clara: o conhecimento 
gerado tem que ser aplicado aos problemas concretos do 
país no âmbito da prevenção e combate dos incêndios 
florestais, assim como no da proteção das populações.

Considerando ainda as condições meteorológicas 
extremas verificadas em 2017, a dimensão excecional das 
perdas de vidas humanas e a destruição de valores mate-
riais e ambientais resultantes dos incêndios ocorridos este 
ano, impõe -se a concretização de medidas estruturantes, 
designadamente no âmbito da promoção da investigação 
científica orientada para o aperfeiçoamento gradual e sis-
temático do sistema nacional de defesa da floresta contra 
incêndios, acompanhado da necessária formação superior 
de pessoal especializado. Este objetivo requer a promoção 
de ações de apropriação e transferência do conhecimento, 
compreendendo as diferentes etapas associadas à sua pro-
dução, transmissão e difusão.

Com efeito, revela -se necessário fazer convergir e arti-
cular capacidades de produção de conhecimento instaladas 
em unidades de investigação e instituições científicas com 
as atividades que preenchem as diversas componentes do 
sistema nacional da defesa da floresta contra incêndios. 
Este esforço deve incluir a qualificação técnica dos recur-
sos humanos, a integração de boas práticas, orientando -as 
para a solução dos problemas concretos, e a difusão do 
conhecimento para uma mobilização cidadã, numa perspe-
tiva de cultura científica ativa nas diversas dimensões do 
planeamento, gestão e valorização da floresta, bem como 
na prevenção e combate a incêndios florestais, incluindo 
a previsão e estudo de condições meteorológicas e da sua 
relação com a propagação de incêndios.

Neste contexto, as medidas a implementar no domínio 
da produção e difusão do conhecimento devem ser identi-
ficadas e implementadas em dois horizontes temporais: no 
curto prazo, de modo a contribuir para a inibição de novas 
situações de calamidade; e no médio prazo, para apoiar 
as alterações estruturais profundas que urge promover 
no ordenamento territorial, bem como na organização da 
sociedade portuguesa e das suas estruturas de proteção 
civil.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Determinar a criação, no âmbito da Fundação para 

a Ciência e a Tecnologia, I. P. (FCT, I. P.), de um Pro-
grama mobilizador de I&D para a prevenção e combate de 
incêndios florestais, com o objetivo de reforçar o desen-
volvimento de atividades de I&D destinadas a incentivar e 
fortalecer competências e capacidades científicas e técni-
cas, assim como garantir a apropriação e incorporação de 
conhecimento científico no apoio à decisão em sistemas 
operacionais e facilitar a produção de novos conhecimentos 

orientados para a solução de problemas concretos, desig-
nadamente nas seguintes áreas:

a) Governação dos recursos naturais;
b) Gestão do fogo e comportamento de fogos extremos;
c) Instrução social, económica e ecológica do fogo;
d) Atitudes e comportamentos face à prevenção e com-

bate de incêndios e a gestão do território, incluindo a sua 
vertente colaborativa;

e) Modelos de ordenamento e silvicultura preventiva;
f) Meteorologia, previsão e gestão do risco, nomea-

damente na deteção de ignições e otimização de alertas 
precoces e desenvolvimento de sistemas de observação 
inteligente e de apoio à decisão, incluindo tecnologias 
avançadas de deteção remota e de inteligência artificial;

g) Sistemas de sensorização, de informação e de comu-
nicações de emergência e sua integração nos processos 
de decisão;

h) Gestão e valorização da biomassa nos espaços rurais;
i) Modelos de organização e gestão dos espaços flores-

tais, nas vertentes de proteção, conservação, silvopastorí-
cia, recreio, lazer e produção;

j) Saúde e segurança ocupacional dos técnicos de combate;
k) Restauro pós -fogo e gestão florestal, em diferentes 

escalas temporais e espaciais;

2 — Estabelecer que os projetos e atividades a integrar 
no Programa mobilizador de I&D referido no número 
anterior tenham uma perspetiva multidisciplinar e um 
contexto internacional, facilitando parcerias com peritos 
e instituições de reconhecido mérito, podendo incluir com-
ponentes de formação avançada de recursos humanos, de 
emprego científico e de apropriação dos resultados obtidos, 
assegurando a sua aplicabilidade pelos serviços e técnicos 
envolvidos na prevenção e combate a incêndios, assim 
como pelos atores sociais e económicos relevantes.

3 — Determinar que o Programa mobilizador de I&D 
referido nos pontos anteriores inclui três concursos, de 
periodicidade anual, a realizar a partir do final de 2017, 
conforme avisos de abertura a publicar no sítio na Internet 
da FCT, I. P., cujo apoio financeiro será suportado por 
verbas nacionais e fundos comunitários da área da ciência 
e tecnologia.

4 — Estabelecer que as candidaturas referentes aos 
concursos para o financiamento de projetos de investiga-
ção científica e desenvolvimento tecnológico no âmbito 
do Programa mobilizador de I&D referido nos números 
anteriores são avaliadas por um painel internacional de 
avaliadores independentes, em função da relevância e do 
valor acrescentado do projeto para a prevenção e combate 
de incêndios florestais, da qualidade científica e da perti-
nência da proposta, da eficiência e do potencial impacto 
do projeto e da transferência de resultados prevista, e da 
qualidade da equipa de investigação, e que os resultados 
destes concursos são divulgados publicamente, através da 
internet e de outros meios de comunicação.

5 — Determinar que a FCT, I. P., tendo por base a regu-
lamentação para a criação de Laboratórios Colaborativos 
(CoLABs) e o Painel Internacional de Acompanhamento 
e Avaliação desses laboratórios, assim como o seu secreta-
riado técnico, apoiará a criação, nos próximos seis meses, 
dos arranjos colaborativos necessários para, em estreita 
articulação com a Agência para a Gestão Integrada de 
Fogos Rurais (AGIF), criar, fixar e desenvolver em Portu-
gal as competências especializadas necessárias e para criar 
emprego qualificado, assim como para implementar boas 
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práticas identificadas a nível internacional nas áreas do pla-
neamento e gestão sustentável da floresta, da prevenção e 
combate dos incêndios florestais. Essas iniciativas deverão 
ser articuladas com a Associação para a Competitividade 
da Indústria da Fileira Florestal, o Instituto da Conservação 
da Natureza e das Florestas, I. P.,o Instituto Português do 
Mar e Atmosfera, I. P. (IPMA, I. P.), as Organizações de 
Produtores Florestais, organizações agrícolas, empresas e 
os diversos agentes de proteção civil, e associar instituições 
académicas e científicas, incluindo Laboratórios de Estado, 
assim como instituições de cultura científica, incluindo 
a Rede Nacional de Centros Ciência Viva, e abordar os 
seguintes aspetos:

a) A articulação entre a Rede Nacional de Comunicações 
de Emergência e Segurança com as instituições científicas 
e académicas nacionais e empresas de base tecnológica, 
incluindo: i)ações no curto prazo e até 30 de abril de 2018 
para aumentar a redundância da rede de comunicações 
e melhorar a eficiência do sistema de comunicações; e 
ii) medidas a médio prazo para a criação de uma Rede 
Virtual de Comunicações de Emergência, incluindo uma 
rede de Estações Base Móveis que abranja o conjunto dos 
agentes integrados no sistema nacional de proteção civil;

b) A criação, até 30 de abril de 2018, de uma plataforma 
de observação, vigilância e monitorização dos espaços 
rurais, de deteção de ignições e de otimização de alertas 
precoces sobre a possibilidade de ocorrência de incên-
dios florestais. A plataforma integrará a capacidade de 
observação, modelação e alerta precoce já desenvolvida 
no IPMA, I. P., a capacidade científica e tecnológica 
nacional existente noutras instituições científicas, assim 
como otimizará a colaboração com as redes europeias e 
internacionais de satélites de observação da Terra e com 
a otimização de novos sistemas de vigilância a instalar e 
promover com o apoio das infraestruturas existentes na 
rede elétrica nacional e demais infraestruturas do Estado. 
O sistema deverá integrar, numa única base de dados, 
informações espaciais provenientes de várias origens de 
dados (e.g., dados cartográficos, cadastro urbano e rural, 
imagens de satélite) e também disponibilizar soluções para 
interligar a informação, através de algoritmos de análise, 
assim como para consultar, visualizar e localizar o conte-
údo da base de dados georreferenciados;

c) A instalação, até 30 de abril de 2018, de uma Pla-
taforma de Saúde e Segurança Ocupacional para Bom-
beiros, integrando os diversos agentes de proteção civil 
com instituições científicas e académicas nacionais com 
competências nesta área;

d) O desenvolvimento e implementação de plataformas 
de comunicação através da internet para orientar a popu-
lação em geral em situações de emergência (i.e. «internet 
warning systems»);

e) A partilha e o desenvolvimento de mecanismos de 
endogeneização do conhecimento junto da rede de ato-
res, nomeadamente os locais, e o estímulo à adoção de 
boas práticas e inovação de processos, produtos e relações 
interinstitucionais;

f) A realização sistemática de reuniões com peritos na-
cionais e internacionais para a identificação de boas práti-
cas e a sua implementação em Portugal por agentes com-
prometidos com a defesa da floresta contra incêndios.

6 — Definir a oferta de ensino e formação profissio-
nais para os bombeiros, proteção civil e outro pessoal 
especializado, a sua articulação com o ensino superior, 

incluindo a integração da Escola Nacional de Bombeiros 
no sistema educativo, de forma articulada entre as áreas 
governativas da Administração Interna, da Educação, do 
Trabalho e Segurança Social, e da Agricultura, Florestas e 
Desenvolvimento Rural, até ao final do primeiro semestre 
de 2018.

7 — Determinar que a Direção -Geral do Ensino Supe-
rior (DGES) em estreita colaboração com o Conselho de 
Reitores das Universidades Portuguesas e com o Conse-
lho Coordenador dos Institutos Superiores Politécnicos 
(CCISP), promove a divulgação da formação especializada 
nas áreas do planeamento e gestão da floresta e da preven-
ção e combate de incêndios, da recuperação de sistemas 
degradados, assim como gestão de emergências, no que 
se refere a mestrados profissionalizantes.

8 — Estabelecer que DGES, em estreita articulação 
com o CCISP, promove a divulgação da oferta formativa 
nacional nas áreas do planeamento e gestão da floresta 
e da prevenção e combate de incêndios, nomeadamente 
de iniciativas de curta duração, e nas áreas de formação 
profissional e tecnológicas inseridas nos cursos superiores 
não conducentes a grau (TeSP), a iniciar já em 2018, de 
acordo com os seguintes níveis:

a) TeSPs para jovens, com formação inicial nas áreas do 
planeamento e gestão da floresta e da prevenção e combate 
de incêndios e da gestão de emergências;

b) TeSPs para adultos para a reorientação e formação 
profissional nas áreas do planeamento e gestão da floresta 
e da prevenção e combate de incêndios e da gestão de 
emergências, estimulando a atualização do conhecimento 
científico e tecnológico.

9 — Cometer ao painel internacional de avaliado-
res independentes referido no n.º 4 o acompanhamento 
anual das medidas incluídas nesta resolução, incluindo 
a implementação do Programa mobilizador de I&D, o 
estabelecimento dos arranjos colaborativos necessários e 
a implementação de programas de formação superior, o 
qual deve elaborar relatórios anuais de acompanhamento, 
a divulgar no sítio na Internet da FCT, I. P.

10 — Estabelecer que a presente resolução entra em 
vigor na data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 21 de outubro 
de 2017. — O Primeiro -Ministro, António Luís Santos 
da Costa. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 160/2017
A Lei de Bases da Proteção Civil, aprovada pela Lei 

n.º 27/2006, de 3 de julho, alterada pela Lei Orgânica 
n.º 1/2011, de 30 de novembro, e pela Lei n.º 80/2015, de 
3 de agosto, que a republica, define «proteção civil» como 
a atividade desenvolvida pelo Estado, Regiões Autónomas 
e autarquias locais, pelos cidadãos e por todas as enti-
dades públicas e privadas com a finalidade de prevenir 
riscos coletivos inerentes a situações de acidente grave ou 
catástrofe, de atenuar os seus efeitos e proteger e socorrer 
as pessoas e bens em perigo quando aquelas situações 
ocorram. Trata -se de um conceito abrangente e transver-
sal, assente num ciclo permanente entre a prevenção e 
a resposta, em que as estratégias reativas não se podem 
encontrar dissociadas das preventivas.

Apesar deste enquadramento legislativo, os esforços 
preventivos estão dispersos por múltiplas valências, entida-
des e regimes legais, levando a que não exista na sociedade 


